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RESUMO:  

A política de fechamento de escolas rurais, embora justificada pela otimização de recursos e 

infraestrutura, provoca mudanças significativas na organização do ensino e interfere no 

cotidiano das comunidades escolares. Este estudo tem como objetivo investigar o fechamento 

de escolas rurais em Santo Estêvão-BA, entre 2013 e 2023, a partir das seguintes questões: 

quais foram as principais conquistas históricas das políticas públicas voltadas à Educação do 

Campo em âmbito nacional? Quais foram as estratégias utilizadas no município de Santo 

Estêvão para justificar o fechamento de escolas no campo? O artigo se fundamenta no 

Materialismo Histórico-Dialético e utiliza dados da plataforma do Censo Escolar do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), além de informações 

do Plano Municipal de Educação (PME-2015) e documentos fornecidos pela Secretaria 

Municipal de Educação (SEDUC). Os resultados indicam que a nucleação escolar é a forma 

como se concretiza o fechamento das escolas no campo. Esse processo aumenta os custos de 

transporte e resulta em maior cansaço físico dos estudantes, o que pode prejudicar tanto a 

disposição quanto o desempenho escolar. Além disso, a nucleação das escolas tende a 

enfraquecer o vínculo entre a comunidade e a escola, afetando negativamente o senso de 

pertencimento e o desenvolvimento social e emocional dos estudantes. 

Palavras-chave: fechamento de escolas; nucleação; políticas neoliberais; políticas públicas; 

Plano Municipal de Educação. 

 

ABSTRACT: 

The policy of closing rural schools, although justified by the optimization of resources and 

infrastructure, brings about significant changes in the organization of education and affects the 

daily lives of school communities. This study aims to investigate the closure of rural schools in 

Santo Estêvão-BA between 2013 and 2023, addressing the following questions: What were the 

main historical achievements of public policies aimed at Rural Education at the national level? 

What strategies were employed in the municipality of Santo Estêvão to justify the closure of 
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rural schools? The article is grounded in Historical-Dialectical Materialism and utilizes data 

from the School Census platform of the National Institute for Educational Studies and Research 

Anísio Teixeira (INEP), as well as information from the Municipal Education Plan (PME-2015) 

and documents provided by the Municipal Department of Education (SEDUC). The findings 

indicate that school nucleation is the primary means through which schools in rural areas are 

closed. This process increases transportation costs and leads to greater physical fatigue among 

students, which can adversely affect both their motivation and academic performance. 

Additionally, the nucleation of schools tends to weaken the connection between the community 

and the school, negatively impacting students' sense of belonging and their social and emotional 

development. 

Keywords: school closures; nucleation; neoliberal policies; public policies; Municipal 

Education Plan. 

 

Introdução 

 

 O campo não é apenas um espaço de vida, mas também um local de resistência ao 

avanço do capital, onde as políticas neoliberais visam restringir direitos e minar a autonomia 

das comunidades. A luta contra o fechamento das escolas no campo é uma forma de se opor a 

essas práticas, que buscam minimizar o direito dos estudantes de acessar a educação em suas 

comunidades.  

 A manutenção das escolas no campo é crucial para preservar a diversidade cultural e os 

modos de vida locais. Essas instituições funcionam como espaços de enfrentamento contra as 

pressões que ameaçam desmantelar as raízes históricas das comunidades. Quando as escolas 

deixam de existir, perdem seu papel como centros de troca e construção coletiva, enfraquecendo 

a conexão das comunidades com suas histórias e culturas. 

 Além dos impactos diretos na acessibilidade à educação, o fechamento das escolas 

enfraquece a coesão social e cultural das comunidades, contribuindo para a migração dos 

camponeses para as cidades e o desaparecimento das comunidades rurais (Santos, 2024). Essa 

situação perpetua um ciclo de exclusão social e econômica, exacerbado pela falta de políticas 

públicas adequadas. 

Santos (2015) ressalta que o fechamento de uma escola no campo simboliza a perda de 

oportunidades não apenas educacionais, mas também relacionadas à permanência das famílias 

naquela região, comprometendo a continuidade dos modos de vida locais e o desenvolvimento 

social e econômico das comunidades. A falta de escolas impede que os jovens camponeses 

vejam um futuro viável em suas localidades, levando à migração para áreas urbanas em busca 

de melhores condições de vida e trabalho. Esse cenário gera um paradoxo: ao buscarem 

oportunidades, muitos se veem forçados a deixar suas raízes e a cultura que conhecem.  

A pressão social e econômica muitas vezes determina que as pessoas se sintam 

obrigadas a deixar suas comunidades, mesmo que desejem permanecer e contribuir para o 
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desenvolvimento local. Essa situação é ainda mais agravada pela falta de políticas públicas que 

promovam a educação e a valorização das comunidades rurais. 

Santos (2024) apresenta dados alarmantes que indicam que, entre 1996 e 2022, foram 

fechadas 150.173 escolas públicas em áreas rurais brasileiras, refletindo uma preocupante 

tendência de diminuição dessas instituições ao longo de mais de duas décadas. Em 2022, 2.195 

escolas rurais foram extintas, demonstrando que o fechamento dessas instituições continua a 

ser um problema significativo e atual. Essa realidade vai além da possível afirmação de que a 

extinção estaria ligada à diminuição da natalidade, o que levaria à queda no número de 

estudantes matriculados. Segundo Santos (2024), a resistência da classe trabalhadora rural às 

práticas neoliberais está intimamente conectada às mudanças econômicas e sociais 

impulsionadas pelo modelo capitalista, que favorece os interesses do agronegócio, contribui 

para a redução da população nas áreas rurais e resulta na concentração de terras, precarização 

do trabalho no campo e enfraquecimento das comunidades rurais, frequentemente em 

detrimento da agricultura familiar e das práticas tradicionais.Esse fenômeno faz parte de uma 

estratégia mais ampla da elite, caracterizada pela colaboração entre o Estado e setores 

capitalistas, visando desocupar o campo e promover a expansão do desenvolvimento capitalista, 

em prejuízo das iniciativas camponesas. 

Geograficamente, o problema é mais grave na região Nordeste do Brasil, que representa 

47,09% do total de escolas extintas no campo. Isso significa que quase metade das escolas 

fechadas no país estava localizada nessa região. As regiões Sul, Norte, Sudeste e Centro-Oeste 

seguem com 16,48%, 15,93%, 15,16% e 5,35%, respectivamente. Ao analisar por estado, a 

Bahia registra a maior ocorrência de fechamentos, com 13,97% das escolas extintas em todo o 

país, evidenciando uma situação crítica nesse estado. (Santos, 2024).  

 Diante do contexto de fechamento de escolas no campo, com a Bahia sendo um dos 

estados mais afetados, a escolha do município de Santo Estêvão para esta pesquisa se justifica 

pela necessidade de compreender as especificidades locais nesse cenário. O município, que 

possui uma significativa população rural, foi diretamente impactado pelas políticas de 

fechamento de escolas entre 2013 e 2023, prejudicando suas comunidades e o acesso à 

educação. Esse período coincide com a implementação do Plano Municipal de Educação (PME 

- 2015), que estabeleceu diretrizes para a Educação do Campo, alinhadas às políticas nacionais. 

No entanto, durante esse tempo, a gestão municipal de Santo Estêvão decidiu pelo fechamento 

de escolas no campo, justificando a medida pela redução do número de matrículas e pela falta 

de sedes próprias em algumas dessas escolas. Esse processo   impactou diretamente o acesso à 
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educação nas comunidades rurais, evidenciando a contradição entre as políticas de 

fortalecimento da Educação do Campo e a diminuição das ofertas educacionais.. 

 Neste contexto, este estudo tem como objetivo investigar o fechamento de escolas no 

campo em Santo Estevão entre 2013 e 2023, buscando quantificar o número de instituições 

fechadas e os motivos alegados pelo governo municipal para essa decisão, apesar da existência 

de políticas públicas previstas no PME-2015. As análises foram baseadas em dados do Censo 

Escolar, fornecidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), no Plano Municipal de Educação (PME-2015) e em documentos 

disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação (SEDUC) 

 É essencial refletir sobre as seguintes questões: Quais foram as principais conquistas 

históricas das políticas públicas voltadas à Educação do Campo em âmbito nacional? Quais 

foram as estratégias utilizadas no município de Santo Estêvão para justificar o fechamento de 

escolas no campo? 

 Para compreender esse fenômeno, fundamenta-se no método do Materialismo Histórico 

Dialético, apoiado em autores como Luiz Carlos de Freitas (2018) e Abdeljalil Akkari (2017), 

buscando examinar as condições materiais que moldam a sociedade e interferem na política de 

fechamento das Escolas do Campo. Além disso, foram consideradas as contribuições teóricas 

de Jânio Ribeiro dos Santos (2024), Francilane Eulália de Souza et al. (2016), e José Romildo 

Pereira Lima (2020), cujas análises sobre o fechamento de escolas em outros contextos 

forneceram subsídios importantes para a discussão em questão. 

Na primeira parte do texto, serão abordados alguns princípios e características da 

política neoliberal e da lógica do capital, destacando como essas forças influenciam as reformas 

educacionais no país e, de maneira particular, afetam a política de fechamento de escolas em 

territórios rurais. 

 

A política de fechamento de escolas em territórios rurais na contramão das lutas sociais 

camponesas por Educação e Escolas do Campo 

 

Akkari (2017) afirma que a educação dentro das fronteiras nacionais está cada vez mais 

sujeita às influências internacionais, refletindo o impacto crescente das forças globais sobre os 

sistemas educacionais nacionais. À medida que a globalização avança, as políticas educacionais 

em diversos países são cada vez mais moldadas por normas, padrões e diretrizes internacionais. 

Essas influências vêm de várias fontes, como organizações multilaterais, incluindo a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o Banco 

Mundial e a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), que 
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estabelecem padrões e recomendam práticas para a educação global. Assim, a educação se torna 

um tema que vai além do âmbito local ou nacional, passando a ser influenciada por demandas 

e padrões globais. Embora essa influência possa promover maior uniformidade nas práticas 

educacionais, também pode gerar tensões entre as necessidades e contextos específicos de cada 

país e as diretrizes internacionais, que nem sempre se ajustam perfeitamente a essas realidades 

locais. Portanto, é essencial compreender como essas influências externas moldam e, às vezes, 

desafiam as políticas educacionais dentro de um país. 

Akkari (2017) observa ainda que a globalização dissemina ideologias culturais e 

econômicas que moldam os currículos educacionais, ajustando-os às exigências do mercado 

global. Embora isso possa parecer um enriquecimento do sistema educacional, na prática, pode 

criar um descompasso entre as necessidades locais e as demandas globais. Dessa forma, é 

crucial analisar como essas influências internacionais afetam as realidades específicas de cada 

região. 

Santos (2024) adiciona que a disputa entre projetos societários antagônicos no campo 

brasileiro é tanto estratégica quanto uma consequência da ofensiva burguesa, impulsionada pela 

aliança entre o Estado e o capital, visando ao esvaziamento do campo e ao avanço do 

agronegócio em detrimento das condições de vida nas comunidades camponesas. Essa aliança 

estratégica entre governo e interesses econômicos promove políticas que favorecem o 

agronegócio e esvaziam as áreas rurais, facilitando a expansão do modelo de desenvolvimento 

capitalista baseado em monoculturas e produção para exportação. A negligência de políticas 

públicas adequadas para os trabalhadores rurais, especialmente na educação, reflete a prioridade 

dada ao agronegócio em detrimento das comunidades rurais, perpetuando um ciclo de exclusão 

e marginalização. 

Carvalho (2021) destaca que o fechamento de escolas no campo contribui para a retração 

da Política Nacional de Educação do Campo. Esta política, que foi especificamente 

desenvolvida para atender às necessidades educacionais das áreas rurais, tem como objetivo 

garantir uma educação que não apenas respeite, mas também valorize as características 

culturais, sociais e econômicas do campo, promovendo um ensino adaptado às realidades e 

desafios das comunidades rurais. O desmonte do direito à educação causado pelo fechamento 

das escolas implica na redução ou eliminação de programas e iniciativas voltados para a 

melhoria da educação nas áreas rurais, o que compromete tanto o acesso quanto a qualidade do 

ensino para essas comunidades. 

A mesma autora acrescenta que, desde o final da década de 1990, os movimentos sociais 

campesinos, que representam os interesses das populações rurais, começaram a ganhar maior 
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visibilidade e influência na agenda política nacional. Esses movimentos lutavam por melhores 

condições de vida e trabalho no campo, incluindo uma educação mais inclusiva e adequada às 

necessidades das áreas rurais. Apesar do crescimento e impacto desses movimentos, “foi nos 

anos 2000 que essa política, ou melhor, essa contra-política se tornou mais agressiva” 

(Carvalho, 2023, p. 169), refletindo um enfraquecimento das políticas públicas voltadas para a 

educação e o desenvolvimento das áreas rurais. O fechamento de escolas no campo representa 

uma estratégia dentro de um processo mais amplo de compressão da Política Nacional de 

Educação do Campo. 

 No entanto, os avanços na Educação do Campo foram impulsionados pela luta dos 

movimentos sociais, especialmente o Movimento dos Sem Terra (MST). Esse movimento foi 

fundamental para a criação do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

(PRONERA) por meio do Decreto nº 7.352/2010, das Diretrizes Operacionais para a Educação 

Básica nas Escolas do Campo, estabelecidas pela Resolução CNE/CNE/CEB de 03 de abril de 

2002, e da Lei nº 12.960/2014, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 

incluir a exigência de manifestação de órgãos normativos do sistema de ensino para o 

fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas. Esses avanços foram essenciais para 

melhorar a oferta de educação em áreas rurais e refletem a adoção de boas práticas e diretrizes 

nacionais oriundas da militância coletiva em busca de equidade e qualidade educacional para 

os povos do campo.  

 Apesar desses avanços, persistem desafios significativos, como o fechamento de escolas 

no campo, que pode ser considerado um retrocesso alinhado à lógica neoliberal de eficiência e 

orientação para resultados. A política neoliberal opera sobre a redução de investimentos em 

infraestrutura essencial, como transporte escolar e materiais didáticos, além de priorizar práticas 

de mercado que não atendem às necessidades locais. 

 Silva e Mei (2018) indicam que, após o impeachment da presidente Dilma Rousseff, em 

2016, o Brasil passou a vivenciar um período de fortalecimento das políticas neoliberais. Sob a 

liderança de Michel Temer e, posteriormente, Jair Bolsonaro, esse governo adotou uma agenda 

que priorizava a lógica neoliberal, evidenciada por mudanças significativas na política 

econômica e social. A intensificação da racionalidade neoliberal se manifestou principalmente 

na redução do papel do Estado na economia, com cortes no orçamento público e diminuição 

dos investimentos em áreas essenciais, como saúde e educação, além de promover a 

privatização de serviços públicos e implementar políticas de austeridade. 

 Silva e Neves (2020, p.1530) sinalizam que “muitos são os problemas no Brasil quanto 

à educação, entretanto, no âmbito rural, a situação se complica ainda mais”. Assim, ao não 
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investir de maneira justa e equitativa nas áreas rurais, o Brasil perpetua a divisão entre zonas 

urbanas e rurais, tratando estas últimas como menos importantes. Isso impede que os 

camponeses tenham acesso às mesmas oportunidades e qualidade de vida dos moradores das 

áreas urbanas. 

 Souza et al. (2016, p.5-6) afirmam: “Cristalizar a ideia de que o território do camponês 

não é lugar de tecnologia, de infraestrutura básica, como água, luz, esgoto, hospitais, escolas 

etc., é confiná-lo ao plano periférico em que as políticas públicas no Brasil o vêm colocando". 

Existe uma visão estereotipada e limitante de que áreas rurais, onde vivem camponeses, não 

precisam ou não devem ter acesso à tecnologia e infraestrutura básica. Quando essa ideia se 

cristaliza, reforça-se a marginalização dessas áreas e se aceita tacitamente que elas permaneçam 

em um estado de atraso e exclusão. Isso resulta na perpetuação de políticas públicas que 

negligenciam as necessidades das áreas rurais, tratando-as como secundárias e perpetuando a 

desigualdade e a exclusão social. Aliado as ações conservadoras do Estado na educação 

brasileira que prioriza frequentemente o crescimento econômico em detrimento de uma política 

educacional mais abrangente e inclusiva.  

 Oliveira e Batista (2024) sinalizam que a preocupação com o desenvolvimento 

econômico tem levado muitos países a organizar seus sistemas educacionais de maneira a 

atender às demandas imediatas do mercado de trabalho. Essa tendência de educação voltada 

exclusivamente para o mercado pode ter consequências significativas para a sociedade, 

especialmente para estudantes que habitam áreas rurais. Há um risco de que esses educandos 

percam suas identidades culturais e locais, e a educação que valoriza apenas as necessidades 

imediatas da economia pode negligenciar a formação integral do indivíduo. 

 De acordo com Freitas (2018), o modelo neoliberal considera a organização empresarial 

como o parâmetro ideal para o funcionamento da sociedade. Nesse paradigma, práticas e 

estruturas empresariais são vistas como o padrão ideal de organização, oferecendo um modelo 

racional e eficiente para a gestão de diversos setores sociais. Os princípios e métodos do mundo 

dos negócios, como eficiência, produtividade e competição, são aplicados a todas as áreas da 

vida social. 

 Nesse modelo neoliberal, as particularidades históricas e culturais que moldaram essas 

instituições são minimizadas ou ignoradas, substituídas por um modelo padronizado de gestão 

empresarial. Como resultado, as instituições sociais passam a operar de maneira similar a 

empresas privadas, oferecendo serviços de acordo com princípios de mercado em vez de atender 

às necessidades e contextos sociais específicos. 
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 Nesse contexto, Meneses e Cuadra (2016), ao analisar a obra de Marta Nussbaum, 

destacam a importância de um debate democrático nas escolas e universidades para ampliar a 

visão sobre o propósito da educação, indo além do foco exclusivo no crescimento econômico e 

nos resultados quantitativos. Eles argumentam que, ao concentrar-se apenas nas demandas do 

mercado de trabalho, a educação pode negligenciar funções essenciais, como a formação 

integral do indivíduo e a promoção de valores democráticos.  

 Caldart (2024) complementa essa visão ao exigir políticas mais contundentes para a 

expansão e o fortalecimento da escola pública de educação básica, se opondo ao fechamento de 

escolas e a políticas curriculares inadequadas. Ela defende que essas ações são essenciais para 

garantir uma educação pública inclusiva e de qualidade.  

 Assim, o fortalecimento das escolas públicas, especialmente no campo, e a resistência 

ao fechamento dessas instituições são cruciais. Essas medidas são fundamentais para garantir 

uma educação que respeite e valorize as especificidades das comunidades rurais, promovendo 

não apenas o acesso à educação de qualidade, mas também o desenvolvimento integral dos 

estudantes e o fortalecimento da sociedade democrática.  

  Na discussão que se seguirá, será abordada a importância das Escolas do Campo, 

destacando seu papel essencial na preservação das tradições locais, no desenvolvimento 

sustentável e na promoção da equidade educacional. Será explorado como essas escolas são 

vitais para o fortalecimento das comunidades rurais e como as políticas públicas podem apoiar 

efetivamente essas instituições, garantindo que continuem a desempenhar um papel 

fundamental no contexto das transformações neoliberais. 

 

 Os impactos da ausência das escolas no campo para as comunidades rurais 

 

 De acordo com Souza et al. (2016), a escola é um instrumento político que contribui 

para a formação da consciência social e política dos estudantes, influenciando diretamente suas 

visões de mundo e identidades. Esse papel político transforma a escola não apenas em um lugar 

de aprendizado, mas também em um agente de mudança e reafirmação dos valores da 

comunidade camponesa. As autoras destacam que, no contexto camponês, a escola não é apenas 

um local de ensino, mas também um reflexo dos valores e aspirações da comunidade local.  

 Na escola, os estudantes têm a oportunidade de (re) afirmar suas identidades culturais e 

sociais, o que é especialmente significativo em comunidades camponesas onde essas 

características frequentemente estão enraizadas em tradições e estilos de vida específicos.  

 Além disso, a escola no contexto camponês serve como um local de encontro de 

diferentes culturas e conhecimentos. Ela é um espaço onde diversas perspectivas e saberes 
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podem ser compartilhados e confrontados, promovendo um ambiente de aprendizado rico e 

diversificado. Esse ambiente permite que os estudantes não apenas aprendam o conteúdo 

curricular, mas também tenham a oportunidade de trocar experiências e conhecimentos 

específicos da vida no campo. 

 Mas, como alerta Santos (2024, p.328):  

 
(...) a política de fechamento de escolas tem sido utilizada como um instrumento para 

expulsão dos sujeitos da terra e dos territórios e, por conseguinte, para o esvaziamento 

de comunidades camponesas, o que beneficia o avanço do projeto de desenvolvimento 

capitalista no campo, que tem o agronegócio como setor hegemônico. 

 

 Quando as escolas no campo são fechadas, os jovens e suas famílias são forçados a 

buscar educação em áreas urbanas, afastando-se de suas terras e comunidades. “Assim, o Estado 

sai e o capital entra. Entra para se apropriar das terras do camponês e ampliar o seu negócio” 

(Santos, 2015, p. 216). Esse deslocamento não é apenas físico, mas também cultural e social, 

uma vez que a identidade camponesa, enraizada no território e na convivência comunitária, é 

enfraquecida pela migração para os centros urbanos.  

 A ausência de escolas no campo não apenas dificulta o acesso à educação, mas também 

diminui o reconhecimento da importância das comunidades camponesas e suas formas de vida. 

Sem instituições educacionais locais, as comunidades perdem um ponto essencial de encontro 

e interação social, além de um espaço fundamental para o compartilhamento de conhecimentos 

e valores culturais característicos do meio rural. 

 Silva (2019) analisou as dinâmicas entre os espaços urbanos e rurais em cidades 

pequenas, destacando que a troca cultural entre esses ambientes pode resultar no êxodo rural. 

Contudo, esse fenômeno é impulsionado pela relação hierárquica, onde o meio urbano, com 

suas promessas de melhores condições de vida, torna-se mais valorizado em comparação ao 

meio rural. A busca por oportunidades de emprego, acesso a serviços básicos e qualidade de 

vida nas cidades leva a um fluxo crescente de pessoas que deixam as áreas rurais. Como 

consequência, as comunidades rurais enfrentam a intensificação da pobreza, com a escassez de 

recursos e a diminuição da mão de obra local. 

 No caso específico de Santo Estêvão, Silva (2019, p. 1417-1418) afirmou que “aqueles 

que saíram do campo em busca de uma melhor qualidade de vida, porém, uma busca que não 

veio”. Quando as pessoas se mudam do campo para a cidade, muitas vezes esperam encontrar 

melhores condições de vida. No entanto, esse processo frequentemente resulta na continuidade 

da pobreza e, em alguns casos, em condições de vida ainda mais precárias do que as enfrentadas 
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no meio rural. Essa realidade reflete a frustração dos migrantes que, ao buscar uma vida melhor, 

acabam enfrentando desafios semelhantes ou até mais graves na cidade.  

 Silva (2019) também observou que a migração rural-urbana é frequentemente motivada 

por problemas no campo, onde a terra pode ser um obstáculo para uma vida estável. A presença 

de minifúndios, a diminuição da agricultura familiar e a falta de renda gerada pelo trabalho 

agrícola são fatores que pressionam as pessoas a deixar as áreas rurais. Além disso, a expansão 

da pluriatividade — ou a necessidade de buscar múltiplas fontes de renda — evidencia a 

dificuldade em manter uma atividade econômica principal no campo. Esses problemas 

“influenciaram essa população a migrar para a cidade, guiados muitas vezes pelas promessas 

de ‘vida melhor’ e trabalho na cidade” (Silva, 2019, p. 1418).  

 Nesse contexto, o esvaziamento das comunidades camponesas facilita a expansão do 

agronegócio, que se beneficia da disponibilidade de grandes extensões de terra para 

monocultura e produção em larga escala. Sem uma população local robusta e organizada para 

defender seus direitos e interesses, torna-se mais fácil para grandes corporações adquirirem e 

explorarem terras rurais. Esse movimento é parte integrante do projeto de desenvolvimento 

capitalista no campo, que prioriza a eficiência econômica e a maximização dos lucros em 

detrimento das necessidades e direitos das comunidades locais. Como alerta Lima (2020, p. 78) 

“Esse movimento é muito maior que o processo de fechar escolas no campo, é uma das tantas 

investidas do capital que compõem um projeto de desenvolvimento metabólico de massacre 

dos povos do campo”. 

 A política de fechamento de escolas no campo não deve ser vista apenas como uma 

questão administrativa ou financeira; ela reflete uma estratégia deliberada que serve aos 

interesses do agronegócio e do desenvolvimento capitalista. Ao enfraquecer as comunidades 

camponesas e promover o êxodo rural, essa política facilita a consolidação de um modelo 

econômico que se beneficia da concentração de terras e da exploração intensiva dos recursos 

naturais, muitas vezes às custas da sustentabilidade ambiental e da justiça social. 

 No último tópico do artigo, será abordado o fechamento das escolas no campo em Santo 

Estêvão-BA no período de 2013 a 2023. A discussão incluirá uma análise das implicações desse 

fechamento. Serão examinadas também as estratégias adotadas pelo município de Santo 

Estêvão para justificar a decisão de encerrar as atividades de algumas escolas.  

 

Fechamento de escolas no campo em Santo Estêvão no período de 2013 a 2023 

 

 A cidade de Santo Estêvão, localizada a 150 km de Salvador, faz parte da microrregião 

de Feira de Santana e está inserida no Vale do Paraguaçu, no Território de Identidade Portal do 
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Sertão, conforme ilustrado na Figura 1. O município é caracterizado pelo clima semiárido 

baiano e conta com uma população de 52.276 habitantes (IBGE, 2022). 

 
Figura 1- Mapa de localização do município de Santo Estêvão no Portal do Sertão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Autoria Própria. 

 

 Segundo dados obtidos do Censo Escolar 2023, o município oferece as seguintes etapas 

educacionais: Educação Infantil, subdividida em Creche e Pré-escola; Ensino Fundamental, 

dividido em anos iniciais e finais; e Educação de Jovens e Adultos (EJA). A Tabela 1 ilustra as 

modalidades de ensino e o número de matrículas em cada segmento. 

 
Tabela 1- Matrículas e Modalidades de Ensino na Rede Municipal de Santo Estevão- 2023 

Matrícula 

 

Ensino Regular 

 

EJA 

 

Total 

Educação Infantil Ensino Fundamental   

Creche Pré-escola Anos Iniciais Anos Finais 

 Parcial Integral Parcial Parcial Parcial Integral 

Urbano 194 308 614 1.942 2.146 0 311 5.515 

Rural 194 70 519 1.336 672 150 18 2.959 

Fonte: INEP/Censo Escolar.  Adaptado pelos autores. 

 

 Silva (2023) aponta que a redução do número de estudantes nas escolas no campo é uma 

realidade preocupante no município de Santo Estêvão. Este fenômeno é influenciado por 

diversos fatores, que têm um impacto significativo na dinâmica educacional das áreas rurais. 

Um dos principais fatores é a redução no número de filhos por mulheres nessas áreas. Com 

menos crianças em idade escolar, é natural que as matrículas nas escolas no campo diminuam. 

Além disso, a autora destaca que os processos migratórios contribuem para essa queda. Muitas 
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famílias estão deixando as áreas rurais em busca de melhores oportunidades nas cidades, o que 

reduz ainda mais a população estudantil nas escolas rurais e cria desafios adicionais para essas 

comunidades. 

 Outro fator crucial mencionado por Silva (2023) é a falta de políticas públicas eficazes 

voltadas para a permanência dos estudantes no campo. A ausência de incentivos, infraestrutura 

adequada e suporte às famílias contribui para o aumento do abandono escolar e a diminuição 

das matrículas.  

 A redução de matrículas nas escolas rurais nos 10 últimos anos pode estar relacionada 

ao fechamento de 14 escolas em Santo Estêvão. De acordo com os documentos disponibilizado 

pela SEDUC, os principais motivos para o fechamento de escolas no campo ao longo dos anos 

foram a diminuição das matrículas, a falta de sede própria para algumas escolas e a depreciação 

da estrutura física, muitas vezes decorrente de ações da própria comunidade. A Tabela 2 mostra 

o número de escolas extintas ao longo do período analisado. 

 
Tabela 2- Número de escolas fechadas no campo em Santo Estevão -2013 a 2023 

Ano Censo Quantidade 

2013 4 

2014 1 

2019 4 

2020 4 

2023 1 

Total 14 

Fonte: INEP/Censo Escolar.  Adaptado pelos autores. 

 

Em 1º de julho de 2015, o Plano Municipal de Educação (PME-2015) foi instituído pela 

Lei 385/2015, conforme publicado no Diário Oficial do Município de Santo Estêvão, Edição 

Ordinária nº 585 (Bahia, 2015). O PME aborda temas como a Educação do Campo, 

evidenciando a preocupação com a diminuição de jovens que se identificam como camponeses. 

Essa tendência reflete um desafio significativo para a sustentabilidade cultural e econômica das 

comunidades rurais. O plano reconhece a importância de fortalecer a identidade camponesa, 

valorizar suas culturas e superar as dicotomias entre o urbano e o rural. Propõe uma prática 

pedagógica alinhada à realidade dos estudantes, com currículos contextualizados, qualificação 

profissional e a adoção dos princípios da Educação da Alternância, respeitando e promovendo 

as experiências e saberes dos próprios estudantes. (Bahia, 2015). 

 O PME menciona que “as transformações necessárias a um novo projeto de Educação 

do Campo estão em primeira instância na transformação do papel da Escola” (Bahia, 2015, p. 

130). Destaca-se a preocupação com a “ampliação (quantitativa e qualitativa) do acesso às 

escolas, não só para os estudantes, mas também para suas famílias, comunidades, organizações 
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e movimentos sociais” (Bahia, 2015, p. 130).  O documento já apontava uma tendência de 

diminuição no número de estudantes e escolas no campo no período de 2012 a 2014, conforme 

demonstrado na Tabela 3. 

 
Tabela 3-Número de matrículas e escolas no campo em Santo Estevão- 2012 a 2014 

Ano Matrícula Total Nº de estudantes no campo Nº de escolas no campo 

2012 8.186 4.089 29 

2013 8.198 3.856 29 

2014 8.097 3.604 25 

Fonte: Bahia, PME (2015). Adaptado pelos autores. 

 

 Essa observação sugeria que, apesar da presença significativa de escolas no campo, 

havia um declínio na frequência dos estudantes nessas instituições, o que, consequentemente, 

estava levando à diminuição do número de escolas. A redução poderia ser resultado de fatores 

complexos, como a migração de famílias para áreas urbanas em busca de melhores 

oportunidades educacionais e de emprego, além da inserção dos jovens no mercado de trabalho 

fora da agricultura. 

 O PME atestava "a existência de problemas estruturais, tais como a falta de condições 

de sobrevivência no campo e a necessidade de desenvolver atividades ligadas ao comércio, aos 

serviços e à indústria como forma de sobrevivência" (Bahia, 2015, p.136-137). 

  
(...) Grande parte dos jovens trabalha na Fábrica de Calçados Dass, enquanto outros 

atuam em postos de gasolina, bares, oficinas, no comércio em geral ou como 

professores da Educação Básica, com e sem nível superior, em escolas públicas e 

privadas. O que demonstra a saída do jovem da atividade agrícola. 

 

 Silva (2019) corrobora essa informação ao associar a saída dos jovens do campo de 

Santo Estêvão a uma mudança significativa na economia local. Anteriormente centrada na 

agricultura, a economia passou por uma transição marcada pela diminuição da produção 

agrícola familiar e pelo crescimento do setor terciário, abrangendo serviços como o comércio e 

outras atividades não-agrícolas. Uma das razões apontadas pela autora para essa mudança foi a 

instalação de pequenas empresas multinacionais na região, que contribuíram para fortalecer a 

economia local, tornando-a mais relevante em comparação com os municípios vizinhos. Com 

a chegada dessas empresas, novos empregos e oportunidades surgiram, deslocando o foco 

econômico da agricultura para o setor de serviços. 

 Como resultado dessa transformação, conforme analisado por Silva (2019), Santo 

Estêvão passou a se destacar na microrregião, apresentando uma economia relativamente mais 

forte do que a de outras cidades próximas. Esse desenvolvimento reflete uma reestruturação 

econômica na qual a agricultura familiar, antes predominante, foi progressivamente substituída 
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por atividades do setor terciário, marcando uma mudança significativa no perfil econômico do 

município. 

  No entanto, essa transição econômica, embora positiva em termos de crescimento 

econômico, merece uma análise crítica, especialmente sob a perspectiva da Educação do Campo 

e do bem-estar das comunidades rurais. O deslocamento do foco da agricultura para o setor de 

serviços pode ter enfraquecido as bases da vida camponesa, levando muitos jovens e suas 

famílias a abandonar o campo em busca de empregos nos centros urbanos. Essa migração não 

só desestabiliza as comunidades camponesas, mas também ameaça a continuidade da educação 

no campo, já que as escolas sofrem com a diminuição do número de estudantes. 

 Além disso, a dependência crescente do setor de serviços pode criar uma economia local 

mais vulnerável, onde as comunidades rurais perdem sua autonomia e resiliência, anteriormente 

garantidas pela agricultura familiar. A dinamização da economia, nesse contexto, não deve ser 

vista apenas como uma vitória, mas também como uma transformação que, se não for 

cuidadosamente gerida, pode levar ao enfraquecimento das tradições e formas de vida 

camponesas, e à perda de identidade cultural no campo. Nesse sentido, é crucial questionar se 

o fortalecimento econômico realmente se traduz em melhorias para toda a população, ou se, ao 

contrário, intensifica as desigualdades e compromete o desenvolvimento sustentável das 

comunidades rurais, principalmente em termos de acesso à educação de qualidade e à 

manutenção de um modo de vida que valorize o campo. 

 De modo geral, as decisões educacionais frequentemente são tomadas unilateralmente, 

sem a participação efetiva das comunidades locais, negligenciando suas necessidades e desejos 

específicos. Isso impacta diretamente a qualidade e a relevância do ensino para os estudantes 

rurais. 

 Ferreira (2015) argumenta que o fechamento de escolas no campo não apenas 

desvaloriza essa área, mas também nega o reconhecimento do território camponês como um 

espaço legítimo para a educação. Ao desativar escolas nessas regiões, perpetua-se a ideia 

equivocada de que o campo é um lugar de atraso, sem necessidade de investimento educacional, 

e que o futuro dos jovens só pode ser garantido pela migração para as cidades. Essa visão ignora 

a importância de uma educação contextualizada no meio rural, que valoriza os saberes locais e 

contribui para a manutenção e fortalecimento das identidades camponesas. Além disso, 

desconsidera o papel fundamental que essas escolas desempenham na coesão social e no 

desenvolvimento sustentável das comunidades rurais, negligenciando a urgente necessidade de 

infraestrutura e recursos educacionais adequados par  a essas populações. 
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 O Decreto nº 7.352, que criou o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

(PRONERA), estabeleceu a garantia da manutenção e do desenvolvimento da Educação do 

Campo, integrando-a às políticas públicas educacionais (Brasil, 2010). Entre os aspectos 

fundamentais tratados, destaca-se a infraestrutura das escolas no campo. O texto prevê a 

cooperação entre os entes federados, atribuindo à União a responsabilidade de criar e 

implementar mecanismos que assegurem a qualidade da infraestrutura nessas escolas, fator 

indispensável para o bom funcionamento e desenvolvimento das atividades educacionais. Além 

disso, os Parâmetros Nacionais de Infraestrutura para as Instituições de Educação Infantil  já 

determinavam as condições básicas que as unidades de Educação infantil seja no campo ou nas 

áreas urbanas, deveria ter para oferecer uma educação de qualidade (Brasil, 2006). Esses 

parâmetros incluem instalações sanitárias, mobiliário e equipamentos adequados, assegurando 

que a infraestrutura das escolas, tanto no campo quanto nas áreas urbanas, seja apropriada para 

oferecer um ambiente seguro, acolhedor e propício ao aprendizado, respeitando as 

particularidades e necessidades dos estudantes  

 No entanto, essa responsabilidade deve ser entendida como uma forma de assegurar que 

as escolas no campo possam oferecer uma educação de qualidade, contribuindo para o 

desenvolvimento integral dos estudantes e para a valorização da identidade camponesa. Nesse 

sentido, é essencial que as políticas públicas de Educação do Campo sejam implementadas de 

forma efetiva, garantindo que essas escolas não sejam apenas mantidas, mas também 

fortalecidas como espaços de resistência e transformação social. 

 A realidade tem mostrado que, em vez de fortalecer, o que se observa é o fechamento 

de muitas escolas no campo. Santos (2024) atribui esse fenômeno ao fato de que o número 

reduzido de estudantes nas escolas no campo não contempla suas especificidades e realidades, 

resultando na precarização dessas instituições e, eventualmente, justificando seu fechamento: 

 
(...) número de alunos que estão nas escolas no campo, que não contempla suas 

especificidades e suas realidades, pois estas não devem ser penalizadas com recursos 

exíguos, por terem poucos estudantes, tendo como consequência sua precarização e a 

baixa qualidade do ensino, que tem servido para justificar seu fechamento (Santos, 

2024, p.44). 

 

 A questão apresentada refere-se à problemática do financiamento escolar, 

particularmente nas escolas localizadas no campo que é baseado no número de estudantes 

matriculados. Ou seja, quanto mais educandos uma escola tem, mais recursos financeiros ela 

recebe. Esse modelo, embora aparentemente lógico, não considera as peculiaridades das 

instituições educacionais em áreas camponesas, que geralmente têm menos estudantes devido 

à dispersão populacional. 
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 As escolas no campo possuem características particulares que diferem das urbanas. Elas 

atendem a comunidades menores, espalhadas por áreas geograficamente vastas e com diferentes 

necessidades educacionais e logísticas. Essa realidade específica exige um modelo de 

financiamento que vá além da simples contagem de estudantes, contemplando as necessidades 

únicas dessas comunidades para proporcionar uma educação de qualidade. 

 Devido ao critério de financiamento baseado no número de estudantes, escolas no 

campo, que naturalmente têm menos estudantes, acabam recebendo menos recursos. Isso 

acontece mesmo que suas necessidades sejam tão importantes quanto as das escolas urbanas. A 

escassez de recursos leva à precarização das condições de ensino. Sem fundos suficientes, essas 

escolas não conseguem manter uma infraestrutura adequada, materiais didáticos de qualidade, 

professores bem remunerados e outros aspectos essenciais para uma educação de qualidade. 

 Santos (2024) destaca que a política de fechamento das escolas no campo envolve 

questões como financiamento, nucleação escolar e transporte, que desempenham papéis 

cruciais no processo de extinção dessas instituições. Ele define a nucleação escolar como a 

concentração de estudantes de várias escolas rurais menores em um único estabelecimento, 

frequentemente localizado em áreas mais centralizadas ou urbanas. 

 Lima (2020) salienta que o distanciamento dos estudantes de seus ambientes familiares 

e de produção no campo resulta em cansaço físico devido aos longos percursos até a escola, 

contribuindo para a ausência da família no ambiente escolar e aumentando o distanciamento 

emocional dos educandos. Além disso, a má alimentação, causada pelo tempo prolongado sem 

acesso adequado a refeições antes das aulas, é um problema comum. 

 O autor menciona ainda que o processo de nucleação ocorre de maneira 

institucionalizada, muitas vezes sem consulta efetiva às necessidades e desejos das 

comunidades locais, o que é essencial para o desenvolvimento de uma educação 

transformadora. 

 Segundo o PME, a política de nucleação escolar adotada pela SEDUC concentrou 

estudantes de pequenas escolas em unidades maiores e centralizadas, com o objetivo de facilitar 

a gestão e tornar as escolas mais eficientes. No entanto, essa medida teve consequências 

significativas. Embora a nucleação tenha permitido que os estudantes continuassem 

frequentando turmas regulares em comunidades com contextos semelhantes, também aumentou 

a distância entre as escolas e as residências dos educandos, gerando desafios logísticos. 

 O Quadro 1 apresenta dados sobre o processo de nucleação das escolas municipais no 

campo de Santo Estêvão e as comunidades atendidas em decorrência do fechamento das escolas 

durante o período estudado. 
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Quadro 1- Nucleação das escolas municipais no campo de Santo Estêvão -2013-2023 

Comunidade 

Núcleo/Escola Centro 
Comunidades Atendidas Escolas Municipais Extintas (2013-2023) 

Uruçu 

Escola Municipal do Uruçu 

Paratigi, Pedra Branca, Capoeira 

do Ribeiro, Capim Grosso, Uruçu. 

Escola do Paratigi – Comunidade do 

Paratigi, 2014 

Escola Princesa Isabel – Comunidade da 

Pedra Branca, 2020 

Escola Ester Borges de Barros – 

Comunidade da Capoeira do Ribeiro, 2020 

Lagoa Pequena/Escola 

Municipal João Vitorino de 

Moura 

Km 50, Km 51, Contendas, 

Tamburi, Barriguda II, Cantinho, 

Pereira, Junco II, Lagoa Pequena, 

Boiadeira, Poço Escuro, Poço da 

Paz, Murim, Lagoa Redonda, 

Barra, Ilha Verde. 

Escola D. Pedro II – Comunidade do Km 

51, 2019 

Escola Presidente Geisel – Comunidade do 

Km 50, 2020 

 

Sítio do Aragão/Escola 

Municipal Clara de Assis 

Sítio do Aragão, Encruzo, 

Varginha, Salto da Ema, Campo 

do Queijo, Barriguda I, Várzea 

Salgada, Riacho do Cipó. 

Escola Eugênio Gomes Menezes – 

Comunidade da Varginha, 2019 

Escola Amaro José de Azevedo – 

Comunidade do Sítio do Aragão, 2019 

Caatinguinha/Escola 

Municipal Ramiro Júlio da 

Paixão 

Caatinguinha, Trapiá, Lagoa 

Grande, Amargoso, Mamona, 

Mato Grosso. 

Escola João Durval Carneiro – Mamona, 

2019 

Várzea da Casa/Escola 

Municipal Neuza Maria 

Pires da Silva 

Várzea da Casa, Emprenha, 

Paulista, Altamira, Rebouças, Faz. 

Primavera, Campo da Onça, Brejo, 

Areal, Lagoa do Capim. 

Escola João de Lima Brito – Comunidade 

da Várzea da Casa, 2013 

Centro Comunitário Primavera – Faz. 

Primavera, 2013 

Escola PIDERP/Educação Altamira – 

Comunidade da Altamira, 2013 

Escola Aprígio Bispo de Paula – 

Comunidade do Areal, 2013 

Escola Laudelina Guerra – Comunidade da 

Várzea da Casa, 2023 

Faz. Modelo/Escola 

Municipal Amenaide de 

Carvalho 

Faz. Modelo, Campo Alegre, 

Mundel, Viração, Boa Vista. 

Escola Manoel Fernandes da Silva – Faz. 

Boa Vista, 2020 

Fonte: INEP/Censo Escolar/SEDUC. Adaptado pelos autores. 

 

 Com a nucleação, muitos estudantes enfrentam longas distâncias, passando a depender 

do transporte escolar, ou são forçados a abandonar a escola ou migrar para outras comunidades, 

pois as escolas disponíveis frequentemente estão localizadas longe de suas residências. Isso 

pode comprometer o desenvolvimento pessoal e profissional dos jovens e perpetuar ciclos de 

exclusão social e econômica nas comunidades rurais. 

 Além disso, como destacado por Souza et al. (2016), esse cenário traz preocupações 

adicionais, como as péssimas condições dos transportes, as longas jornadas dentro do transporte 

escolar e a falta de reconhecimento e valorização da identidade territorial camponesa pelas 

escolas localizadas na cidade. Conforme relatado por Santos (2024): “(...)negação ou perda da 

identidade camponesa, especialmente quando são transferidos para escolas urbanas(...)” (p. 

315). 

 Situação similar aconteceu em Santa Luz no interior da Bahia, como destaca Lima 

(2020, p.84):  
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(...) apesar do fechamento da escola (...) representar um instrumento ou mecanismo 

de redução de possibilidades na transformação socioeconômica e sustentabilidade de 

seu espaço e da emancipação de seus sujeitos, caracterizando-se como uma negação 

de direito ao homem e mulher do campo, o processo educacional para esses povos não 

foi interrompido sendo os mesmos conduzidos a comunidades vizinhas para a 

continuidade dos estudos. 

 

 O redirecionamento de estudantes para comunidades vizinhas após o fechamento de 

escolas garante a continuidade do acesso à educação, mas também introduz desafios 

significativos. O deslocamento diário pode ser oneroso e desgastante, afetando o desempenho 

escolar e a adaptação ao novo ambiente escolar, além de potencialmente aumentar a 

desigualdade educacional.  

 A política de encerramento de escolas no campo, e o fornecimento de transporte, é 

criticada por Oliveira e Campos (2012) devido aos seus impactos negativos. Essa prática 

contribui para a evasão escolar, repetência e distorção idade-série, dificultando o acesso dos 

estudantes a uma educação próxima e contextualizada. Santos (2024) complementa essa visão 

ao argumentar que o fechamento de escolas no campo não só viola os direitos educacionais das 

comunidades camponesas, mas também prejudica o desenvolvimento social, econômico e 

cultural dessas comunidades, um “processo disfarçado pelo discurso de preocupação com a 

qualidade do ensino, que traz impactos para a comunidade” (Santos, 2015, p.192). 

 Segundo Santos (2024) o fechamento das escolas no campo reflete uma ação ou omissão 

histórica do Estado em relação aos problemas no campo, especialmente no que se refere à 

educação escolar pública, onde a precarização é utilizada como estratégia para promover o 

extermínio definitivo das escolas nesse meio. 

 O fechamento das escolas locais significa um enfraquecimento do patrimônio cultural e 

comunitário, já que as escolas rurais frequentemente funcionam como centros comunitários e 

de preservação cultural. A centralização educacional, portanto, resulta em uma 

homogeneização da educação que não leva em conta as especificidades e as riquezas culturais 

das diferentes comunidades rurais, impactando negativamente a diversidade e o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

 Caldart (2012) aponta para a criação do Fórum Nacional de Educação do Campo 

(Fonec) em 2010, que se posiciona firmemente contra o fechamento de escolas rurais e advoga 

pela construção de novas instituições de ensino no campo. Esta iniciativa reflete um 

compromisso sólido com a garantia do acesso à educação nas comunidades rurais e sublinha a 

importância vital das escolas no desenvolvimento dessas áreas. 

 No PME, são estabelecidos diretrizes, metas e estratégias para a Educação do Campo. 

A estratégia 8.1 previa a “estruturação de um Fórum Municipal de Educação do Campo para 
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discussão de inovações, possibilidades e perspectivas para a Educação do Campo” (Bahia, p. 

216). Essa estratégia visava criar um ambiente de discussão e colaboração onde diferentes 

partes interessadas pudessem compartilhar ideias e encontrar soluções para os desafios 

enfrentados pela educação nas áreas rurais, além de contribuir para o combate ao fechamento 

de escolas no campo. 

 Após sete anos, em 30 de maio de 2023, foi publicada no Diário Oficial, através da 

Portaria 12/2023, Edição 1.908, a criação do Fórum Permanente de Discussão sobre a Educação 

do Campo no município. O Fórum tem como objetivo promover discussões que busquem a 

permanência e a melhoria da qualidade da educação no sentido de planejar escolas específicas 

para o campo. Compromete-se também a convocar a população, em especial a do campo, bem 

como suas entidades representativas — associações de comunidades rurais, sindicatos rurais, 

comunidades escolares, entre outros — para eventos públicos, como Conferências Livres, 

Audiências Públicas e eventos de cunho artístico, científico e popular, com o intuito de discutir 

as melhorias buscadas pelo Fórum.  

 A criação deste Fórum foi de extrema importância para o município, especialmente para 

os moradores do campo, pois oferece um espaço para a troca de experiências e conhecimentos. 

Isso permite que as questões específicas da Educação do Campo sejam trabalhadas 

coletivamente, contribuindo para o desenvolvimento de estratégias mais eficazes e adaptadas 

às necessidades das comunidades rurais. Além disso, o Fórum estimula a inclusão de novas 

práticas e a melhoria da qualidade da educação oferecida nessas áreas. O Fórum também pode 

desempenhar um papel crucial no combate ao fechamento de escolas nas áreas rurais de Santo 

Estêvão, fortalecendo o compromisso com a Educação do Campo. 

 No entanto, a falta de políticas públicas ou a demora na sua execução tem resultado na 

negligência dos atendimentos voltados para o campo. Silva (2022) destaca que a ausência de 

Escolas Familiares Agrícolas (EFAs) em Santo Estêvão tem levado à falta de instituições 

educacionais dedicadas às necessidades específicas dos estudantes das áreas rurais, limitando 

as oportunidades de uma educação contextualizada e relevante para essa população. A autora 

observa que as ações educacionais voltadas para a realidade dos agricultores no município são 

escassas e frequentemente não dialogam com as particularidades dos sujeitos envolvidos. Isso 

resulta em um ensino descontextualizado, que não considera o ambiente de vivência dos 

estudantes, suas práticas cotidianas e desafios específicos. Consequentemente, essa educação 

desconectada da realidade local não contribui de maneira eficaz para o desenvolvimento pessoal 

e profissional dos agricultores. 
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 É urgente a construção de novas políticas públicas de educação voltadas para o campo, 

elaboradas com a participação dos agricultores e das comunidades locais. Além disso, essas 

políticas devem estar alinhadas a um projeto popular de educação, baseado nos direitos dos 

sujeitos do campo. Esse projeto deve promover uma educação inclusiva, valorizar os saberes e 

a cultura local, e contribuir para o fortalecimento e desenvolvimento sustentável das 

comunidades rurais de Santo Estêvão. 

 

 Considerações Finais 

 

 Ao longo do texto evidenciou-se os impactos do fechamento de escolas no campo em 

Santo Estêvão, não apenas do ponto de vista educacional, mas também em suas dimensões 

sociais, econômicas e subjetivas, considerando-se, sobretudo, a urgência de políticas públicas 

e estratégias de intervenção que visem mitigar esses impactos e promover o desenvolvimento 

sustentável das comunidades rurais. 

 Os fechamentos de escolas no campo não são exclusivos de Santo Estêvão, mas sim 

parte de uma tendência nacional preocupante. A decisão de fechar escolas no campo não apenas 

afeta diretamente o acesso à educação das populações camponesas, mas também tem 

consequências para as comunidades como um todo. A política, frequentemente justificada por 

argumentos de eficiência administrativa, ignora as complexidades do campo, onde o acesso à 

educação já é desafiador devido às distâncias geográficas e à infraestrutura inadequada. A 

nucleação escolar, que concentra os estudantes em escolas centralizadas em outras 

comunidades, pode resultar em distâncias ainda maiores para os estudantes, elevando os custos 

de deslocamento e comprometendo a frequência e o desempenho escolar. 

 A análise do PME-2015 de Santo Estêvão revelou que, embora o plano reconheça a 

importância da Educação do Campo, a execução das políticas propostas está aquém do 

necessário. O PME destaca a necessidade de ampliar o acesso às escolas e fortalecer a presença 

das comunidades na vida escolar, mas os dados mostram uma diminuição contínua no número 

de escolas rurais e uma crescente desconexão entre as políticas e a realidade local. A falta de 

infraestrutura adequada e a precarização das escolas rurais são agravadas pelo financiamento 

baseado no número de estudantes, que não considera as especificidades das áreas rurais. Essa 

situação contribui para a justificativa do fechamento das escolas, desconsiderando a 

importância de uma educação contextualizada e de qualidade. 

 Embora existam legislações, como a Lei nº 12.960/2014, que buscam fortalecer as 

escolas no campo, sua implementação efetiva tem sido insuficiente para reverter a tendência de 

fechamento dessas instituições. Especialmente no Nordeste brasileiro e na Bahia, a redução no 
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número de escolas rurais demonstra a desconexão entre as políticas educacionais formuladas e 

a realidade das comunidades rurais onde essas escolas estão situadas. 

 Para reverter esse cenário, é essencial adotar uma política educacional mais inclusiva e 

sensível às particularidades locais. Isso inclui desenvolver currículos que valorizem a cultura e 

a realidade das comunidades rurais, além de promover políticas públicas que assegurem o 

acesso equitativo à educação em todas as regiões do país. A participação ativa das comunidades 

no processo decisório educacional também é fundamental para garantir que suas necessidades 

sejam adequadamente atendidas e suas identidades preservadas. 
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